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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
Gabinete do Desembargador João Alves da Silva
DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2008768-96.2014.815.0000

ORIGEM           : 4ªVara Cível da Capital
RELATORA
     :  Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE  :  Lucileni Honorata Agostinho
                               (Adv. Ricardo de Almeida Fernandes e outro)
AGRAVADO    :  Hipercard
AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. ALEGAÇÃO DA PARTE QUE NÃO TEM CONDIÇÕES DE ARCAR COM AS CUSTAS PROCESSUAIS SEM PREJUÍZO DO SEU PRÓPRIO SUSTENTO OU DE SUA FAMÍLIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. CIRCUNSTÂNCIAS QUE APONTAM EM SENTIDO CONTRÁRIO.  PRESUNÇÃO RELATIVA DESFEITA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

- “A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário. 2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro  CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008)”.

Relatório
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória que negou o pedido de gratuidade judiciária efetuado na ação de indenização por danos morais promovida pela ora recorrente em desfavor do Hipercard.
Na decisão, o magistrado considerou que o recorrente não logrou demonstrar a insuficiência de recursos necessários à concessão do benefício, bem assim que a autora mora em bairro nobre, contratou advogados particulares e é microempresária. 

Inconformada, alega a recorrente que a sua atual condição financeira possibilita que a ela se conceda a gratuidade judiciária, uma vez que em outro processo teve o benefício deferido.

Aduz que a lei 1.060/50 exige apenas a mera alegação da condição de miserabilidade para se conceder o benefício.

Dispensada a intimação da parte adversa, uma vez que ainda não triangularizada a relação processual.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.
É o relatório. Decido.
Tenciona o recorrente o deferimento da gratuidade judiciária, sob o argumento de que a decisão não verificou a sua verdadeira condição financeira e que não pode arcar com as despesas processuais.
A Lei nº 1.060, de 05 de janeiro de 1950, estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados e foi editada com o intuito de permitir que todo cidadão que fosse incapaz de pagar as custas processuais tivesse acesso à prestação jurisdicional. 

É bem verdade que basta a simples declaração de impossibilidade de pagamento das custas processuais para que o benefício seja concedido. Nada obstante ser essa a regra, é possível ao magistrado, diante do caso concreto, reconhecer que a parte não preenche os requisitos para o gozo do benefício.
Assim, embora tenha-se que considerar que a Lei 1.060/50 traz presunção em favor de quem requer os benefícios da assistência judiciária, o fato é que o recorrente, pelo menos por enquanto, não cuidou de provar, satisfatoriamente, sua incapacidade financeira.
A presunção que da lei advém é relativa e cede ante prova em contrário, permitindo ao julgador, avalizadas as circunstâncias do caso concreto, que indefira o benefício. Neste particular, confira-se julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ADVOGADO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INDEFERIMENTO. Existindo elementos que afastam a credibilidade da alegada ausência de condições financeiras para arcar com as despesas processuais, deve ser mantido o indeferimento do benefício legal da assistência judiciária gratuita. Precedentes da Corte Especial. Negado seguimento ao agravo de instrumento”.
 
No mesmo sentido, o STJ decidiu:

“A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário. 2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro  CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008)”.

No caso dos autos, além da agravante ser microempresária e ter contratado advogados particulares, verifico que, intimada para apresentar comprovante de rendimentos que justificassem a concessão do benefício, a autora apenas fez remissiva a sua declaração de pobreza, não produzindo provas que comprovassem a sua condição de miserabilidade. 
Por outro lado, constata-se que o valor da causa não se apresenta elevado ao ponto de impedir o pagamento das custas processuais.
Isto posto, não havendo a demonstração dos pressupostos para a concessão da gratuidade judiciária, não faz jus a agravante ao deferimento do seu pedido.
Com estas considerações, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, por ser manifestamente improcedente, mantendo na íntegra a decisão vergastada.
Publique-se. Intime-se.
João Pessoa, 18 de julho de 2014.
Miguel de Britto Lyra Filho
               Juiz convocado
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